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4
SINOPSE

	√ Estimativas recentes indicam que a variação na pobreza brasileira, em decorrência do choque adverso 
causado pela covid-19, foi de 1,38 ponto percentual (p.p.) na proporção de pobres, o que corresponde a pouco 
menos de 1 milhão de famílias.

	√ Em resposta a esse problema, o mecanismo de zeragem da fila adotado pelo Auxílio Brasil mais do que 
compensou o aumento na demanda por programas sociais gerado pela covid-19.

	√ Esta nota demonstra que o Programa Auxílio Brasil está ampliando consideravelmente a rede de proteção 
social brasileira e o estabelecimento do valor mínimo para o benefício em R$ 400 vem protegendo os be-
neficiários das perdas de renda registradas em virtude da crise sanitária.

	√ Em particular, os dados da Secretaria de Administração de Gestão da Informação (Sagi) do Ministério da 
Cidadania demonstram que foram incluídas mais de 3,8 milhões de famílias no Programa Auxílio Brasil 
até maio de 2021. Esse número supera em três vezes o aumento do número de famílias pobres em decor-
rência da covid-19.

	√ Ademais, o reajuste no valor do benefício (valor mínimo de R$ 400) possibilitou um aumento de recursos 
na ordem de R$ 25,1 bilhões, só nos primeiros cinco meses de 2022. A título comparativo, verificou-se que o 
aumento do repasse do Programa Auxílio Brasil concedido pelo governo federal, só entre janeiro e maio de 
2022, representou 2,5 vezes a perda de renda do trabalho das famílias pobres em decorrência da pandemia.

	√ A interação entre o aumento do número de beneficiários e o mercado de trabalho formal tem se dado de  
forma harmônica. O cruzamento das informações do Auxílio Brasil com os dados do Cadastro Geral  
de Empregados e Desempregados (Caged) permite inferir uma relação diretamente proporcional na quan-
tidade de empregos formais gerados e famílias acrescidas ao Auxílio Brasil. Em resumo, foram gerados, 
em média, 288 novos empregos formais para cada 1 mil famílias incluídas no Programa Auxílio Brasil.
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1 MOTIVAÇÃO

A Nota da Presidência no 7 do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), divulgada no dia 20 de junho de 2022, 
estimou a variação na pobreza brasileira em decorrência do choque adverso causado pela covid-19 (Figueiredo, 2022). 
Em resumo, ao comparar a pobreza de 2019 com a de 2021, concluiu-se que houve um aumento moderado de 1,38 ponto 
percentual (p.p.) na proporção de pobres entre os dois anos, o que corresponde a pouco menos de 1 milhão de famílias. 
De toda forma, o crescimento na taxa de pobreza ficou muito aquém do projetado no início da crise sanitária por or-
ganizações internacionais e pesquisadores, que previram um aumento da pobreza de 5 milhões de famílias. Ademais, 
a nota também demonstrou que o mecanismo de zeragem da fila adotado pelo Auxílio Brasil mais do que compensou 
esse aumento na demanda por programas sociais gerado pela covid-19.

Como será demonstrado nesta nova nota, o Auxílio Brasil está ampliando consideravelmente a rede de proteção 
social brasileira e o estabelecimento do valor mínimo para o benefício em R$ 400 vem protegendo os beneficiários das 
perdas de renda registradas em virtude da crise sanitária. Em particular, os dados da Secretaria de Administração 
de Gestão da Informação (Sagi) do Ministério da Cidadania demonstram que foram incluídas mais de 3,8 milhões de 
famílias no Programa Auxílio Brasil até maio de 2021.1 Esse número supera em três vezes o aumento do número de famí-
lias pobres em decorrência da covid-19 (Figueiredo, 2022). Ademais, o reajuste no valor do benefício (valor mínimo de  
R$ 400) possibilitou um aumento de recursos na ordem de R$ 25,1 bilhões, só nos primeiros cinco meses de 2022 em 
relação ao mesmo período de 2019. A título comparativo, entre 2019 e 2021, a perda de renda do trabalho estimada para 
os 10% mais pobres em decorrência da covid-19 foi de R$ 10,4 bilhões.

Vale lembrar que a coexistência de auxílios sociais e mercado de trabalho tem atraído atenção da literatura 
especializada. Em específico, a literatura questiona se os programas de transferência de renda tendem a distorcer os 
incentivos de uma parcela expressiva da população, desestimulando-a a procurar uma ocupação formal (Banerjee 
et al., 2017); ou se podem reduzir os custos de se encontrar uma melhor alocação no mercado formal, o que também 
seria estimulado via fatores multiplicadores gerados pela transferência de renda para as economias locais (Egger et 
al., 2019). Em resumo, o teste de hipóteses é: a transferência de renda prejudica o mercado de trabalho formal versus a 
transferência de renda estimula o mercado de trabalho formal.

Em um artigo recente, Gerard, Naritomi e Silva (2021) usam a ampliação do Programa Bolsa Família (PBF) na 
década de 2010 como experimento natural e concluem que a ampliação da assistência social não impactou o mercado 
de trabalho formal. As eventuais perdas na geração de emprego foram mais do que compensadas pela ampliação do 
programa. Esse tema ganha relevância no pós-pandemia, dadas: i) a ampliação do programa de assistência social pro-
movida pelo Auxílio Brasil; e ii) a forte geração de emprego formal documentada pelas estatísticas oficiais brasileiras. 
Logo, uma pergunta adicional é introduzida por esta nota da presidência: é possível registrar ampliações do Programa 
Auxílio Brasil e do emprego formal?

Os resultados preliminares encontrados sugerem que a interação entre o aumento do número de beneficiários 
e a dinâmica do mercado de trabalho formal se dá de forma harmônica. O cruzamento das informações do Auxílio 
Brasil com os dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) indica que, nos cinco primeiros meses 
de 2022, o aumento no número de famílias incluídas no programa foi acompanhado por uma elevação na quantidade 
de empregos formais gerados em todas as regiões do país, numa média de 288 novos empregos formais para cada 1 mil 
famílias incluídas no programa.

As seções seguintes discutirão a ampliação do Programa Auxílio Brasil, destacando os aspectos regionais; a 
quantificação do aumento do valor do benefício como medida de mitigação para a perda de renda das famílias pobres 
em decorrência da crise da covid-19; e a demonstração da coexistência da ampliação do programa social e do cresci-
mento do mercado formal de trabalho.

2 �AMPLIAÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL BRASILEIRA: O PROGRAMA  
AUXÍLIO BRASIL

Como já mencionado, os dados da Sagi/Ministério da Cidadania demonstram que foram incluídas mais de 3,8 milhões 
de famílias no Programa Auxílio Brasil até maio de 2021. Esse número supera em três vezes o aumento do número de 
famílias pobres em decorrência da covid-19. Para obter mais informações da expansão do programa em termos geo-
gráficos, apresenta-se no gráfico 1 o crescimento das famílias atendidas nas regiões brasileiras em maio de 2022 com-
parado com o público atendido pelo PBF no mesmo período de 2019. É possível notar que o governo federal promoveu 

1. Disponível em: <https://bit.ly/3yAfmTB>.
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uma significativa inclusão de novas famílias no programa social em todas as regiões do país. Além disso, verifica-se 
que as regiões Nordeste e Sudeste foram aquelas que apresentaram crescimentos mais expressivos, com um acréscimo 
agregado de 2,8 milhões de famílias atendidas.

GRÁFICO 1
Crescimento do número de famílias atendidas pelo Auxílio Brasil em maio de 2022 em relação ao número de 
famílias atendidas pelo PBF em maio de 2019
(Em 1 mil)
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Fonte: Sagi/Ministério da Cidadania.
Elaboração do autor.

Em adição à inclusão de novas famílias beneficiadas, outro ponto que merece destaque é o aumento do repasse 
do Auxílio Brasil quando comparado com o PBF. O gráfico 2 faz a comparação do aumento do repasse considerando 
os cinco primeiros meses de 2022 (comparado com um período equivalente de 2019). Novamente, verifica-se que todas 
as regiões brasileiras foram beneficiadas com a expansão do programa social do governo. Os maiores aumentos foram 
observados nas regiões Nordeste (R$ 9,21 bilhões) e Sudeste (R$ 6,86 bilhões). Considerando a média do aumento de 
repasses nos cinco meses iniciais, projeta-se um crescimento, em 2022 em relação a 2019, de R$ 22,10 bilhões na região 
Nordeste, R$ 16,45 bilhões na região Sudeste, R$ 5,13 bilhões na região Norte, R$ 3,89 bilhões na região Sul e R$ 2,98 
bilhões na região Centro-Oeste. Isso mostra que o Programa Auxílio Brasil representa um importante avanço da po-
lítica social do governo federal visando assistir as famílias brasileiras mais carentes e minimizar os efeitos da forte 
crise econômica decorrente da covid-19.

GRÁFICO 2
Crescimento na massa de valor pago pelos programas sociais – acumulado jan.-maio 2022 comparado ao acu-
mulado jan.-maio 2019 
(Em R$ 1 milhão)
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Fonte: Sagi/Ministério da Cidadania.
Elaboração do autor.
Obs.: Valores reais de maio de 2022. 



N
o

ta
 d

a 
P

re
si

d
ê

n
ci

a

7
3 QUEDA NA RENDA DO TRABALHO E COMPENSAÇÃO NO AUXÍLIO SOCIAL

Não obstante o Programa Auxílio Brasil ter elevado de forma expressiva o número de beneficiários e a transferência 
de recursos às famílias, um importante questionamento que pode ser feito é se o aumento desse repasse compensou 
a queda de renda do trabalho daquelas famílias. Para se verificar isso, são utilizados os dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua acumulada na quinta entrevista para 2019 e 2021, com valores reais para 
dezembro de 2021 de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Só assim será possível 
mensurar o efeito da pandemia sobre os rendimentos das famílias mais pobres no Brasil. Esses dados são confrontados 
com os ganhos de renda advindos do reajuste do valor pago pelo Auxílio Brasil com a perda de renda do trabalho. O 
foco, portanto, será na parcela das famílias 10% mais pobres.

A tabela 1 apresenta a redução da massa de renda do trabalho para as famílias pertencentes aos 10% mais 
pobres em termos de renda domiciliar per capita entre 2019 e 2021, bem como a variação do repasse feito pelo Pro-
grama Auxílio Brasil no período janeiro-maio de 2022 em relação ao PBF nos mesmos meses de 2019.2 Os resultados 
indicam que o novo programa social do governo acumulou um aumento de R$ 25,1 bilhões só nos cinco primeiros meses 
do ano corrente, enquanto a perda de renda do trabalho das famílias mais pobres entre 2019 e 2021 foi estimada em  
R$ 10,4 bilhões. Assim, verifica-se que o aumento do repasse do Programa Auxílio Brasil concedido pelo governo fede-
ral, só entre janeiro e maio de 2022, representou 2,5 vezes a perda de renda do trabalho dessas famílias em decorrência dos 
efeitos da pandemia em 2021. Adicionalmente, é importante ressaltar que a variação dos repasses nos programas sociais 
superou a perda de renda em todas as regiões do país. O conjunto desses resultados permite antever uma redução da 
pobreza no Brasil em 2022 em relação a 2019. 

TABELA 1
Redução na renda do trabalho para as famílias pertencentes aos 10% mais pobres comparada ao aumento nos 
repasses dos programas sociais
(Em R$ 1 milhão)

Região Redução estimada na renda do trabalho (anual) Variação nos repasses ao Auxílio Brasil (jan.-maio)

Centro-Oeste 489,54 1.240,93

Nordeste 5.590,01 9.207,45

Norte 1.540,24 2.135,55

Sudeste 3.595,12 6.854,55

Sul 726,98 1.621,81

Total 10.401,653 25.101,95

Fontes: PNAD Contínua e Sagi/Ministério da Cidadania.
Elaboração do autor.

4 COEXISTÊNCIA ENTRE A GERAÇÃO DE EMPREGOS E AMPLIAÇÃO DO AUXÍLIO BRASIL

Como destacado na seção 1, a literatura econômica tem considerado dois possíveis efeitos de programas de transfe-
rência de renda sobre o mercado de trabalho: i) o de distorcer os incentivos de uma parcela expressiva da população, 
desestimulando-a a procurar uma ocupação formal; ou ii) o de reduzir os custos de se encontrar uma melhor alocação 
no mercado formal, o que também seria estimulado via fatores multiplicadores gerados pela transferência de renda 
para as economias locais. 

Sabe-se que a identificação dos efeitos de programas de transferência de renda sobre a oferta de trabalho 
demanda uma estrutura complexa de dados e um conjunto de modelos econométricos capazes de estabelecer relações 
causais. Esse não é o objetivo desta nota. Apesar disso, procura-se fazer aqui uma exploração inicial dos dados dispo-
níveis apresentando a relação entre a geração de empregos observada no Caged de janeiro a maio de 2022 e a variação 
na quantidade de famílias assistidas pelo Auxílio Brasil por região no mesmo período. Por meio do gráfico 3, pode-se 
notar que, em todas as regiões do país, houve uma relação diretamente proporcional na quantidade de empregos formais 
gerados e famílias acrescidas ao Auxílio Brasil, com destaque para as regiões Sul e Centro-Oeste, com 812 e 640 novos 

2. De acordo com estimativas da PNAD Contínua acumulada na quinta entrevista para 2019 e 2021, com valores reais para dezembro de 2021 de 
acordo com o IPCA.
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empregos formais para cada 1 mil famílias incluídas no Auxílio Brasil, respectivamente. Desta forma, a inclusão de 
novas famílias ao programa parece não interferir na dinâmica do mercado de trabalho formal.

GRÁFICO 3
Empregos formais gerados por 1 mil famílias acrescidas ao programa social (jan.-maio 2022)
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Fontes: Caged e Sagi/Ministério da Cidadania.
Elaboração do autor.
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